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ATOS DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES  

AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2020 – PMMP/PI  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0104/2020 

  
  

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2020 CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR 
ITEM. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE VEÍCULOS 

AUTOMOTORES DE INTERESSE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE MURICI DOS PORTELAS(PI), com especificações constantes e 

indicadas no Termo de Referência (Anexo I) e demais anexos deste edital. VALOR 
PREVISTO/FONTE DE RECURSOS: As despesas decorrentes da aquisição do objeto 
deste Edital, serão custeadas com recursos oriundos do Orçamento da PMMP e 

dotação orçamentária consignada para o exercício de 2020: FONTE DE RECURSO: 100, 
200, 210, 300, 310, 400, 410; ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00 DATA DE 
ABERTURA: 27 de Agosto de 2020, HORÁRIO: 08:00 (Oito horas) horário local. LOCAL: 

Sala da Comissão Permanente de Licitações, à Av. Lira Portela, nº 194, Centro, em 
Murici dos Portelas-PI. AQUISIÇÃO DO EDITAL: O Edital poderá ser adquirido mediante 

o fornecimento de um pen-drive, cd ou através de solicitação no e-mail 
licitacoesmurici@gmail.com, a partir da publicação deste aviso, em dias úteis e de 
expediente, no horário de 07h:00min às 13h:00min, na Sala da Comissão Permanente 

de Licitações, no endereço supracitado, ou ainda, mediante “download” na página 
http://www.tce.pi.gov.br/site. Outras informações inerentes ao processo licitatório, 

poderão ser obtidas no endereço acima, em dias úteis, no horário das 07h:00min às 
13h:00min.  
  

 
Murici dos Portelas(PI), 14 de Agosto de 2020. 

 

 
 

Mariano do Nascimento Carvalho 
Pregoeiro Portaria nº 018/2017/Mat: 631-2 

Município de Murici dos Portelas-PI 
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RECIBO DE ENTREGA DE EDITAL E SEUS ANEXOS 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2020 – PMMP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0104/2020 
 

EMPRESA: 

______________________________________________________________________ 
 

ENDEREÇO: 

______________________________________________________________________ 
 

CNPJ DA EMPRESA: 

______________________________________________________________________ 
 

TELEFONE: 

______________________________________________________________________ 
 

FAX: 

______________________________________________________________________ 
 

E-MAIL: 

______________________________________________________________________ 
 

Recebi cópia do Edital e seus Anexos relativos ao Pregão Presencial nº 

004/2020, cujos envelopes de Proposta de Preço e Documentação  serão 

recebidos pelo Pregoeiro às 08H, na sala de licitações da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MURICI DOS PORTELAS/PMMP. 
 

Murici dos Portelas (PI), _______/_______2020. 
 
 
 

_________________________________ 

Assinatura do representante da empresa 
 
 
 

OBS: Os licitantes que retirarem o Edital via internet deverão preencher esta 

folha e encaminhar para o email: licitacoes.murici@gmail.com 

 A não remessa deste recibo , exime a Comissão/Pregoeiro

 da comunicação de eventuais 

retificações ocorridas no instrumento convocatório , bem como de quaisquer 

informações adicionais. 
 
 

mailto:licitacoes.murici@gmail.com
mailto:licitacaomgalves.pi@gmail.com
mailto:licitacaomgalves.pi@gmail.com
mailto:licitacaomgalves.pi@gmail.com
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2020 – PMMP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0104/2020 
 

O MUNICÍPIO DE MURICI DOS PORTELAS , por meio do Pregoeiro e 

Equipe de Apoio , designados pela Portaria nº 018/2017, no uso de suas 

atribuições delegadas , torna público, que, de acordo com a Lei Federal n.º 10. 

520 de 17 .07 .2002 , Decreto Federal n .º 3555 de 08 /08 /2000 , da Lei 

Complementar nº 123 de 14/12/2006 , aplicando -se subsidiariamente a Lei 

Federal n.º 8.666 /93 com suas alterações , e nos termos deste edital e seus 

anexos , realizará , às 08:00 hs do dia 27/08/2020 , na Sala de reuniões da 

Comissão Permanente de Licitação, situada na Av. Lira Portela, nº 194, Centro, 

Murici dos Portelas, CEP: 64.175-00, a sessão de abertura do procedimento 

licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR POR ITEM, 

para o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES DE 

INTERESSE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE MURICI DOS 

PORTELAS(PI), na forma abaixo: 
 

DATA CREDENCIAMENTO: 27/08/2020 às 08:00hs 

DATA DA SESSÃO: 27/08/2020 – Recebimento dos envelopes das Propostas 

e Documentação. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 08 hs 

LOCAL : Sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação , situada na 

Av. Lira Portela, nº 194, Centro,Murici dos Portelas , CEP: 64.175-000– Prédio 

sede da PMMP/PI. 

INFORMAÇÕES: Av. Lira Portela, nº 194, Centro,Murici dos Portelas. 

1. DO OBJETO 

1.1 Esta licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para 

 O REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES DE 

INTERESSE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE MURICI DOS 

PORTELAS(PI)conforme especificações constantes do ANEXO I deste Edital, por um perí

odo 

de 12 (doze) meses. 
 

1.2 O valor estimado objeto desta licitação será de: R$ R$ 2.423.000,00 (Dois milhões, 

quatrocdemtos e evonte e três mil reais). 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar do certame todos os interessados, pessoas jurídicas 

pertencentes ao ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, 

conforme cada caso, que preencherem as condições de credenciamento e 

habilitação, disposto neste Edital. 
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2.2 Estarão impedidos de participar de qualquer fase do procedimento, 

interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 

2.2.1 Empresas que se encontrem em processo de falência, concurso de 

credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionem 

e nem sejam estabelecidas no Estado, nem aquelas que tenham sido 

declarados inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública 

ou punidas com suspensão do direito de licitar e contratar com qualquer 

órgão ou ente integrante da Administração. 

2.2.2. Empresas cujos sócios, diretores, representantes legais e/ou 

responsáveis técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, 

deliberativo ou administrativo, sejam funcionários, conselheiros, inspetores, 

diretores, empregados ou ocupantes de cargos comissionados na Prefeitura 

Municipal de Murici dos Portelas. 

2.2.3 Empresas em regime de consórcio e/ou sejam controladoras, coligadas 

ou subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de 

constituição. 

2.2.4 Pessoa física, mesmo que em grupo. 

2.3 Pela simples participação na presente licitação a Empresa estará 

aceitando todas as condições estabelecidas no Edital. 
 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes 

documentos: 

3.1.1 Tratando-se de representante legal: o estatuto social, contrato social 

ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial 

ou, tratando-se de sociedades civis, o ato constitutivo registrado em Cartório, 

no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura; 

3.1.2 Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou 

particular (desde que reconhecido firma), da qual constem poderes 

específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir 

de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 

acompanhado da cópia autenticada do correspondente documento, dentre 

os indicados no subitem 3.1.1, que comprove os poderes do mandante para 

a outorga. 

3.2 Será admitido apenas 01(um) representante para cada licitante 

credenciada, e cada representante só poderá representar uma licitante. 

3.3 A ausência do credenciado em qualquer momento da fase de lances, 

importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, nos lances 

referentes ao lote da respectiva rodada de lances. 

3.4 Os interessados ou seus representantes, apresentarão declaração, fora dos 

envelopes, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de 

habilitação e entregarão os envelopes contendo a indicação do objeto e dos 

preços oferecidos, procedendo-se à sua imediata abertura e à verificação da 

conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento 

convocatório. 

Av. Lira Portela, nº 194, Centro,Murici dos Portelas, CEP: 64.175-000 
Fone: (86) 9 81451921 CNPJ nº 01.612.596/0001-43 

muricidosportelas.pi.gov.br 
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3.5 Concluída a fase do credenciamento será iniciada a sessão pública do 

pregão e efetuada a entrega dos envelopes nº 01 e nº 02, não cabendo mais a 

desistência da proposta. 
3.6 A microempresa e empresa de pequeno porte, caso queira se beneficiar do 
tratamento diferenciado na presente licitação, na forma do disposto do art. 43 da Lei 
Complementar nº. 124, de 14/12/2006, deverá apresentar declaração de seu 
enquadramento em um dos dois regimes – modelo Anexo VI – declarando, inclusive, 
não possuir nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da le
i 
Complementar nº. 124/06 (modelo anexo V); 

3.6.1 - Caso a licitante não apresente os documentos mencionados no item 3.6, 
poderá participar do certame, mas não terá direito aos benefícios da LC 124/06. 
 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO 

4.1 A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo 

com modelo estabelecido no Anexo III deste Edital deverá ser apresentada fora 

dos Envelopes nº 01 e 02. Os casos omissos serão decididos pelo(a) 

Pregoeiro(a) no momento da sessão, com registro da ocorrência em ata. 

4.1.1 – A declaração acima referida deverá ser subscrita pelo representante 

legal ou pelo procurador caso este tenha outorga para tal. 

4.1.2 – Caso o licitante credenciado não apresente a declaração acima 

referida, poderá firmá-la na própria sessão ou fazê-la oralmente sendo 

registrada em ata. 

4.2 A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, 

separadamente, em 02 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo 

em sua parte externa, além da identificação da proponente, os seguintes 

dizeres: 
 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2020 – PMMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ________ 
EMPRESA: 
CNPJ: 
ENDEREÇO COMPLETO: 
 
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2020 – PMMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ________ 
EMPRESA: 
CNPJ: 
ENDEREÇO COMPLETO: 
 

4.3 A proposta comercial deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa 

e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 

corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, 

emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante 

legal da licitante ou pelo procurador, legalmente habilitado. 
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4.4 Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em 

original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou 

cópia acompanhada do original para autenticação pelos membros da Comissão 

de Licitação. 
 

5. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE DA PROPOSTA 

5.1 As propostas deverão obedecer às especificações e condições previstas 

neste instrumento convocatório e anexos, que deste fazem parte integrante 

como transcritos. 

5.1.1 A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 

5.1.1.1. Nome, endereço, CNPJ, inscrição estadual/municipal; 

5.1.1.2. Número do Pregão; 

5.1.1.3. Descrição completa, detalhada, por item / lote cotado constando à 

especificação, marca e procedência, de maneira a demonstrar que o objeto 

cotado atende às especificações constantes do Anexo I deste edital. 

5.1.1.4. Preço unitário por item/lote quando for o caso, cotando o valor 

discriminado de acordo com cada item/lote, em moeda corrente nacional, em 

algarismo com até 02 (duas) casas decimais após a vírgula e por extenso no 

valor total do lote. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do 

lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: tributos de qualquer 

natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o 

objeto desta licitação. 

5.1.1.5. Prazo de validade dos preços propostos, que será de 12 (doze) 

meses, contados da data do respectivo contrato, assegurado o direito de 

revisão e atualização na forma legal. 

5.1.1.6. Deverá, obrigatoriamente, ser indicada as especificações de cada 

produto ofertado, sob pena de desclassificação. 

5.2 Cada empresa deverá apresentar apenas uma proposta. 

5.3 Decorridos 90 (noventa) dias da entrega das propostas, sem que haja 

convocação para assinatura do contrato, os licitantes estarão liberados dos 

compromissos assumidos. 

5.3.1 Se a proposta apresentar especificação incompleta, a especificação 

será considerada igual à exigida no Edital, obrigando-se o proponente, 

nesse caso, a entregar o produto de acordo com as especificações e 

exigências do Edital. 

5.4 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta, seja 

em relação a prazo, especificações do produto ofertado ou qualquer outra 

condição que importe em modificação dos termos da proposta original, 

ressalvadas as alterações destinadas a sanar evidentes erros formais, assim 

avaliadas pelo pregoeiro na sessão. 

5.5 A falta do valor por extenso não será motivo para desclassificação da 

proposta desde que o valor esteja explicitado de outra forma que não reste 

margem de dúvida para efeito de julgamento. 

5.6 Havendo divergência entre o preço unitário e o preço por extenso, 

prevalecerá o preço por extenso. 
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5.7 A falta da rubrica , CNPJ e/ou endereço completo , poderá ser suprida na 

sessão pelo Representante Legal ou procurador , desde que tenha poderes para 
este fim. 
5.8 A proposta de preço deverá estar acompanhada da Declaração de que o 

fornecedor do objeto conhece e aceita as regras determinadas pela 
Administração, através deste edital. 
5.8.1. A ausência da declaração implicará na aceitação implícita das condições 
estabelecidas no edital. 
5.9 O preço proposto permanecerá fixo e irreajustável pelo período mínimo de 12 

(doze) meses, exceto quando confirmado motivo justo para revisão ou atualização. 
 

5.10 – MODALIDADES DE FORNECIMENTO E PAGAMENTO 

a) Será de responsabilidade do Município de Murici dos Portelas , a emissão da 
Ordem de Fornecimento dos itens objeto desta Licitação , de acordo com suas 

necessidades. 
 

5.11 – CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA DOS OBJETOS 

a) Os objetos desta licitação , deverão ser entregues no Município de Murici dos 
Portelas /PI, de acordo com a Ordem de Fornecimento , no setor responsável , 
nos turnos : manhã das 8:00hs às 12:00hs e tarde das 14:00h às 17:00h, nos 

dias úteis, com prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas contados a partir da 
retirada/recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento. 
b) Os Objetos entregues deverão estar acondicionados de forma compatível para a 
sua conservação , em embalagens de fábrica, lacrados pelo fabricante. A exceção 

quanto ao lacre da embalagem , será para aqueles Objetos comprados em 
quantidades inferiores a menor embalagem expedida pelo fabricante. 
c) No ato do fornecimento do produto será feito , pelo funcionário responsável 
pelo recebimento dos Objetos , análise visual e sensorial . Caso o mesmo não 

esteja de acordo com os padrões de qualidade exigidos , o fornecedor deverá 
realizar a troca dos objetos licitados. 
 

6. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” 6. 

1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

6.1.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 

6.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 
6.1.3 - Documentos de eleição dos atuais administradores , tratando -se de 
sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea 
“b”, deste subitem; 

6.1.4 - Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades simples, acompanhado de prova da 
diretoria em exercício; 
6.1.5 - Decreto de autorização , em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de Cooperativa, 
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nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº. 5.764, de 16/12/1971, quando a 

atividade assim o exigir. 
 

6.2 - REGULARIDADE FISCAL 

6.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério da Fazenda (CNPJ); 

6.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou 
Municipal , relativo à sede ou ao domicílio da licitante , pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto do certame; 
6.2.3 - Prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Federal , através da 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais , Receita 
Previdenciária e à Dívida Ativa da União, emitida pela Receita Federal do Brasil. 
6.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual: 
6.2.4.1- Certidão Quanto a Dívida Ativa do Estado - CNDA (Administrada pela 

Procuradoria da Fazenda Estadual ou equivalente em cada Estado); 
6.2.4.2 - Certidão de Situação Fiscal e Regularidade de Tributos Estaduais (emitida 
pela Secretaria Estadual de Fazenda ou equivalente em cada Estado ). 6.2.5 - 
Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal: 

6.2.5.1-Certidão Quanto à Dívida Ativa Municipal (Administrada pela 
Procuradoria Geral do Município ou equivalente em cada Município); 
6.2.5.2 - Certidão Negativa de Tributos Municipais, (Administrada pela 
Secretaria de Finanças Municipais ou equivalentes em cada Município); 

6.2.6 - Prova de regularidade de situação perante ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS); 
6.2.7 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 

6.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.3.1 Certidão negativa de falência ou concordata e recuperação judicial 
expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica , e de execução 
patrimonial /cíveis, emitida com data não superior a 60 (sessenta ) dias da data da 
realização desta licitação, ou que esteja dentro do prazo de validade expressa 

da própria certidão. 
6.3.2 Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira do licitante , vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios. 
 

6.4 OUTRAS COMPROVAÇÕES INDISPENSÁVEIS PARA HABILITAÇÃO 6. 

4.1 Alvará de licença de funcionamento atualizado; 
6.4.2 Declaração que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno 

, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos , conforme 
modelo constante no Anexo V. 
6.4.3 Declaração da licitante elaborada em papel timbrado e subscrita pelo 
representante legal ou pelo procurador se este tiver outorga para tal, 
assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração. 

6.4.4 Atestado de capacidade Técnica emitida por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove o fornecimento dos objetos com 

características técnica similares com o objeto desta licitação. 

6.4.5 A licitante deverá apresentar Declaração de Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). 
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6.5 DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

6.5.1 Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões 

apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 

(noventa) dias contados da data de emissão constante do documento. 

6.5.2 Não serão aceitos “protocolo de entrega” ou “solicitação de documento” 

em substituição aos documentos requeridos neste Edital e seus anexos. 

6.5.3 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou 

contrariar qualquer dispositivo deste edital e seus anexos, o proponente será 

inabilitado. 

6.5.4 Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em 

nome da licitante que apresentou a proposta, todos da Matriz ou todos em 

nome da Filial exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos 

à Matriz e referir-se ao local da sede do interessado. 
 

7. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

7.1. No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de 

processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos 

interessados em participar do certame. 

7.2. Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão 

recebidos no endereço acima mencionado, na sessão pública de 

processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se 

apresentarem para participar do certame, sob coordenação do(a) pregoeiro(a). 

7.3. Caso seja impossibilitada a realização da sessão na data marcada para 

início do Pregão, esta se realizará no primeiro dia útil subseqüente ou outra 

data deliberada pelo(a) pregoeiro(a) e equipe de apoio com a devida 

comunicação formal aos licitantes que retiraram o Edital. 

7.4. Após os respectivos credenciamentos, os licitantes entregarão ao(à) 

Pregoeiro(a) a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, 

de acordo com o estabelecido no Anexo IV do Edital e, em envelopes 

separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação. 

7.4.1. Encerrado o credenciamento conseqüentemente, estará encerrada a 

possibilidade de admissão de novos participantes no certame. Os casos 

omissos serão resolvidos na sessão pelo pregoeiro. 

7.5. A análise das propostas pelo(a) Pregoeiro(a) visará ao atendimento das 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as 

propostas cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições 

fixados no Edital. 
 

7.5.1. No tocante aos preços , as propostas serão verificadas quanto à 

exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado , 

procedendo-se às correções no caso de eventuais erros. 

7.6. As propostas selecionadas para a etapa de lances, observarão aos 

seguintes critérios: 

7.6.1. Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% 

(dez por cento) superiores àquela; 

7.6.2. Não havendo pelo menos mais 03 (três) preços na condição definida na 

alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os 

menores preços, até o máximo de 03 (três). 

7.7. O(A) Pregoeiro(a) convidará individualmente os autores das propostas 
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selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da 

proposta de maior valor e os demais em ordem decrescente. 

7.7.1. Se dentre as propostas apresentadas inicialmente por escrito, houver 

empate, o(a) pregoeiro(a) procederá o sorteio na forma do parágrafo 2º do Art. 

45 da Lei Federal. 8666/93, para estabelecer qual dos licitantes empatados 

deve oferecer o lance primeiro. 

7.7.2. A desistência em apresentar lance verbal quando convocado pelo(a) 

pregoeiro(a), implicará na exclusão do licitante daquela etapa de lance e na 

manutenção do último preço apresentado para efeito de ordenação das 

propostas. 

7.8. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, 

inferiores à proposta de menor preço. 

7.8.1. O (a) Pregoeiro(a) poderá no decorrer da sessão estipular, para novos 

lances, parâmetros ou percentagem de redução sobre o menor preço 

(margem de lance). 

7.8.2. O(A) Pregoeiro(a) poderá, no decorrer da sessão determinar o tempo 

de que dispõem os licitantes para ofertarem seus lances orais 

7.9. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os 

participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances ou conforme 

determinar o(a) pregoeiro(a) no momento da sessão. 

7.9.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o 

proponente desistente às penalidades constantes deste Edital; 

7.10. Encerrada a etapa de lances serão ordenadas as propostas classificadas 

e classificáveis na ordem crescente dos valores. O preço considerado para 

efeito de registro será o ultimo preço ofertado depois de esgotadas as etapas 

de lances, devidamente aceito pelo(a) pregoeiro(a). 

7.11. O (A) Pregoeiro(a) poderá negociar com o autor da oferta de menor valor 

com vistas a reduzir ainda mais o preço. 

7.12. Após a negociação, se houver, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 

aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito; 

7.12.1. O(A) Pregoeiro(a) poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a 

composição de preços unitários dos Objetos, bem como os demais 

esclarecimentos que julgar necessários, no prazo a ser por ele(a) definido. 

7.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço para qualquer dos Lotes, 

somente será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação 

quando concluído o julgamento de todos os demais itens. 

7.14. Encerrada a fase de lances, caso haja microempresa ou empresa de 

pequeno porte que tenha apresentado lance de até 5% (cinco por cento) 

superior ao licitante que apresentou lance mais vantajoso, e desde que este 

não se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte, ser-lhe-á 

dada oportunidade de, no prazo de 05 (cinco) minutos, ofertante nova proposta, 

que deverá ser inferior àquela considerada mais vantajoso, situação em que 

passará à condição de primeira classificada do certame, nos termos dos arts. 

44 e 45, da Lei Complementar nº 124/2006. 

7.15. O direito para apresentação de proposta será dado inicialmente à 

microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, 

respeitando o limite dos 5% (cinco por cento). Se a beneficiaria da ordem não 

exercer o seu direito de preferência, deverá ser convocada outra microempresa 

ou empresa de pequeno porte em condições de empate, na ordem de 
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classificação, para exercício do direito de que trata o inciso II do art. 45 da Lei 

Complementar nº 124/2006. 

7.16. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos 

nos §§ 1° e 2° do art. 44 da Lei Complementar nº 124/2006, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

7.17. Na hipótese de não apresentação de proposta conforme itens anteriores, 

será vencedora a empresa que apresentou a menor proposta na fase de 

disputa de preços. 

7.18. Eventuais falhas ou omissões nos documentos de habilitação poderão ser 

sanadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre 

a habilitação, inclusive mediante: 

7.18.1. Substituição de documentos mediante a verificação efetuada por meio 

eletrônico hábil de informações. 

7.18.2. Apresentação de documentos, quando por indisponibilidade dos meios 

eletrônicos, não for possível a verificação. 

7.18.2.1. Neste caso o(a) Pregoeiro(a) decidirá sobre o prazo a ser concedido à 

licitante para a comprovação de habilitação. 

7.18.2.2. A não apresentação do(s) documento(s) no prazo estipulado pelo(a) 

pregoeiro(a), implicará na inabilitação da licitante. 

7.19. A verificação será certificada pelo(a) Pregoeiro(a) e deverão ser 

anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, 

exceto por impossibilidade devidamente justificada. 

7.20. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade 

dos meios eletrônicos, no momento da verificação. 

7.21. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências 

para a habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a oferta subseqüente de menor 

preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em 

caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma oferta, ou mais, aceitável cujo autor(es) atenda(m) os 

requisitos de habilitação, caso em que será(ão) declarado(s) vencedor(es). 

7.22. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste 

Edital, a(s) licitante(s) será(ão) habilitada(s) e declarada(s) vencedora(s) do 

certame, sendo a ele(s) adjudicado o referido item. 

7.24. No julgamento das propostas será adotado a critério de menor POR 

ITEM, atendidas as condições estabelecidas neste Pregão. 

7.24. O pregoeiro poderá, se necessário, suspender a sessão para recorrer a 

setores técnicos internos e externos, bem como ao setor requisitante do objeto 

deste Pregão, a fim de obter parecer que possibilite melhor julgamento das 

especificações dos objetos cotados, definindo nova data para continuidade da 

sessão licitatória. 

7.25. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as 

ocorrências relevantes que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro(a), pela 

Equipe de Apoio e pelos representantes presentes. 

7.26. Verificando-se no curso da análise, o descumprimento de requisitos 

estabelecidos neste Edital e seus anexos, a proposta será desclassificada. 
 

8. DA IMPUGNAÇÃO 
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8.1 Até 05 (cinco) dias úteis anteriores a data fixada para recebimento das 

propostas, qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 

impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma da Lei Federal 8.666/93. O 

licitante terá a mesma prerrogativa até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a 

abertura das propostas, sendo neste caso o prazo decadencial. 

8.1.1 A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, conforme prevê a legislação. 

8.1.2 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data 

para a realização do certame, desde que a impugnação possa alterar a 

formulação das propostas. 

8.2 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital aquele que, tendo-o 

aceito sem objeção venha a apontar, na data da abertura da sessão ou depois 

da abertura dos envelopes de propostas, falhas ou irregularidades, hipótese em 

que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
 

9. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DO ATO DE CONTROLE FINAL 

9.1 No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar 

imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 05 

(cinco) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes 

desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, 

que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos autos. 

9.2 A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a 

decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo(a) 

Pregoeiro(a) à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à 

autoridade competente para realização do ato de controle final 
9.3 Interposto o recurso, o(a) Pregoeiro(a) poderá reconsiderar a sua decisão 

ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

9.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento; 

9.5 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento. 
 

10. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO. 

10.4 A autorização da aquisição será de inteira responsabilidade e iniciativa do 

MUNICIPIO DE MURICI DOS PORTELAS, cabendo os mesmo todos os atos 

burocráticos indispensáveis a uma regular administração, em comum 

acordo com os vencedores deste certame, formalizando por intermédio 

da Ordem de Fornecimento. 

10.5 A contratada ficará obrigada a fazer a entrega dos objetos quando 

requisitados no prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas contados a partir da 

retirada/recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento. 

10.8 Por ocasião da entrega, a Contratada deverá descrever no comprovante 

respectivo, a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral 

(RG) ou outro documento de identificação oficial do servidor do Contratante 

responsável pelo recebimento. 

10.9 Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

10.9.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, 

determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis; 
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10.9.1.1 Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em 

conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente contratado; 

10.9.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar 

sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis; 

10.9.2.1 Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 

conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 

contratado. 

10.9.3 Outro prazo poderá ser acordado, desde que não reste prejuízos para a 

Administração. 

10.10 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente uma vez verificado o 

atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante 

Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável 

ou equipe designada. 

 

11.DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE DE PREÇOS, DA REVISÃO E FONTE RECURSO. 

11.1 Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará ao município 

contratante, após o atendimento de cada pedido, requerimento solicitando o 

pagamento devidamente acompanhado da fatura/nota fiscal devidamente 

atestada pelo setor competente e cópia da Nota de Empenho. 

11.2 Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados da data de entrada do requerimento e fatura-recibo no protocolo do 

órgão/ente contratante, ou em outro prazo que poderá ficar ajustado com o 

contratante. 

11.3 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 

contratada para as devidas correções. 

11.4 Os pagamentos serão feitos através de transferência bancária na conta 

corrente da contratada, que deverá indicar a instituição bancária, agência, 

localidade, conta corrente, para que seja feito o critério correspondente. Estas 

informações devem constar da nota fiscal ou nota fiscal/fatura. 

11.5 A contratada não receberá pagamento enquanto houver pendências de 

obrigações que tenham sido impostas em virtude de penalidades ou 

inadimplemento. Cessadas estas causas, os pagamentos serão retomados 

sem que haja qualquer direito a atualização monetária. 

11.6 Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os 

documentos abaixo relacionados: 

11.6.1 Certidão Negativa de Débitos CND emitida pelo INSS; 

11.6.2 Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS; 

11.6.3 Certidão de Regularidade Fiscal para com as Fazendas: Federal, 

Municipal e Estadual. 

11.7 Os preços propostos e contratados manter-se-ão inalterados pelo período 

de vigência do contrato, admitida a revisão quando houver desequilíbrio 

econômico. 

11.8 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa 
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remuneração da execução, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico- 

financeiro inicial do contrato na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis ou 

previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos 

da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, 

poderá ocorrer a repactuação do valor contratado e/ou registrado. 

11.9 As despesas decorrentes da aquisição dos Objetos dessa licitação, serão 

custeadas com recursos alocados no orçamento geral do Município de Miguel 

Alves, oriundos da: 

Fonte de Recurso: 100.200, 300, 400; Elemento de Despesa. 33.90.39.00 

 

12. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO 

12.1 As empresas vencedoras do certame deverão celebrar os contratos que 

poderão advir deste procedimento, nas condições estabelecidas no ato 

convocatório e nos respectivos anexos. 
 

12.2 As empresas vencedoras do certame deverão no prazo de 03 (três) dias, 

contados da data da convocação, comparecer junto ao contratante para retirar 

o Contrato. 
 

13. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

13.1. A recusa injustificada da licitante vencedora em aceitar ou retirar a nota 

de empenho, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades 

legal estabelecidas. 

13.2 No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto 

deste Pregão , a Prefeitura Municipal de Murici dos Portelas , poderá 

garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: 

13.2.1 Advertência. 

13.2.2 Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por 

ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste Edital, 

até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, recolhida 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada 

oficialmente. 

13.2.3 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total contrato, no caso de 

inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 

(quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial. 

13.2.4 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) 

anos. 

13.2.5 Declaração de inidoneidade para com a Administração Pública Municipal 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir o município 

pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 

com base no subitem anterior. 

13.3 As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos 

pagamentos devidos pelo MUNICIPIO DE MURICI DOS PORTELAS , ou 

cobradas diretamente da empresa , amigável ou judicialmente , e poderão ser 
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aplicadas cumulativamente com as demais sanções previstas neste tópico. 

13.4 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da 

oportunidade de ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da Lei. 
 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 Todos e quaisquer pedidos de alteração do Contrato, nota de Empenho 

oriundo deste Edital serão dirigidos à autoridade responsável pela emissão do 

mesmo, a quem caberá o deferimento ou não do pedido. 

14.2 Quando ocorrer discrepância ou inversão de numeração dos itens, poderá 

o(a) pregoeiro(a), fazer as correções que julgar necessárias para seu 

aproveitamento, no interesse da Administração. 
 

14.3 A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório 

desclassificar a proposta da licitante que for declarada inidônea na área da 

Administração pública. 

14.4 À Prefeitura Municipal de Murici dos Portelas , fica reservado o direito de 

revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado, devendo anulá-lo por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação de terceiros , mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado. 

14.5 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os 

licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade, a 

celeridade do procedimento e a segurança da contratação. 

14.6 Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas 

circunstanciadas a serem assinadas pelo(a) Pregoeiro(a) e pelos licitantes 

presentes, tantas quantas necessárias para consecução do fim desta licitação, 

sem prejuízo da Ata final. 

14.6.1 As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas 

expressamente na própria ata. 

14.6.2 Se não houver tempo suficiente para a finalização da etapa competitiva 

ou para abertura dos envelopes “Documentação” na mesma sessão; em face 

do exame das propostas com as exigências do Edital, ou, ainda, se os 

trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam 

ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em atas e a 

continuação dar-se-á em sessão a ser convocada pelo(a) Pregoeiro(a). 

14.7 Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na 

sessão e as propostas serão rubricadas pelo(a) Pregoeiro(a) e pelos menos 

dois licitantes presentes. 

14.8 O resultado final desta licitação será divulgado no Diário Oficial dos 

Municípios. 

14.9 Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, 

serão publicados no Diário Oficial dos Municípios, na forma legal. 

14.10 Os envelopes contendo os documentos de habilitação, não abertos, 

ficarão à disposição para retirada no endereço do rodapé, até 30 (trinta) dias 

após a Homologação, sendo posteriormente enviado para reciclagem. 

14.11 Quaisquer tributo ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem 

como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da 

apresentação da proposta, comprovada a repercussão nos preços contratados, 

implicarão revisão destes para mais ou para menos. 
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14.12 Os casos omissos desta licitação para efeito de posterior contratação, 

serão solucionados pelo(a) Pregoeiro(a), sempre na presença dos 

representantes das empresas envolvidas. 

14.13 Os casos omissões, equívocos meramente formais, fatos 

supervenientes, conflitos ou outras situações porventura vivenciadas, serão 

decididos pelo Pregoeiro na sessão, com vistas a conferir agilidade ao feito. 

14.14 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas 

na esfera administrativa, será competente o Foro da Comarca de Murici 

dosPortelas – PI., excluído que ficam quaisquer outros por mais privilegiados 

que sejam. 14.16 Integram este Edital: 

Anexo I – Descrições dos Lotes/Termo de Referência; 

Anexo II – Minuta do Contrato; 

Anexo III – Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de 

habilitação; 

Anexo IV – Modelo de Declaração de inexistência de impedimento legal para 

licitar; 

Anexo V – Modelo de declaração de cumprimento ao art. 37, XXXIII da CF, 

sobre emprego de menores; 

Anexo VI – Modelo de declaração da “ME” e “EPP”. 

 

 

Murici dos Portelas(PI), 14 de Agosto de 2020. 

 

 

 

Mariano do Nascimento Carvalho 

Pregoeiro Portaria nº 018/2017/Mat: 631-2 

Município de Murici dos Portelas-PI 
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RICARDO DO NASCIMENTO MARTINS SALES 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 
 

 
  

 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

ITEM Descrição Quant. 

 

01 

Micro-
ônibus escolar; 0(zero)km; ano/modelo 2020/2020; cor 
branca ; adaptado    para o transporte    de alunos
 da rede 
municipal de ensino (zona rural até zona urbana ); d
e acordo 
com as normas do CTB em especial a resolução CON
TRAN 

316/09; capacidade de 30 passageiros , sistema de T

V visível 
para todos com Kit Multimídia ; porta lado direi
to para 
embarque e desembarque ; janelas com vidros mó
veis com 
guamição ; ELEVADOR PARA ACESSIBILIDADE    D
E 
CADEIRANTES poltrona para motorista com desloca
mento 

lateral; cinto de segurança abdominal para todas as p

oltronas; 
tomada de ar no teto com saída de emergência acopla
da; vidro 
vigia na traseira ; iluminação interna ; motor die
sel com 
potência de 152 cv; injeção eletrônica ; mínimo 5 m
achas a 
frente e 01 a ré; Câmera de macha ré com tela LCD no
 painel; 

Sirene de macha ré; Transmissão das machas /

mecânica ; 
direção hidráulica tacógrafo original de fábrica freio a 
ar com 
ABS suspensão dianteira e traseira com mola parab
ólica ou 
trapezoidais e amortecedores telescópicos PTB de 8 ton
eladas, 
tanque com capacidade mínima de 150 litros Equipa
do com 

todos os equipamentos de série não especificados e 

exigidos 
pelo CONTRAN ; A estrutura da cabine e da carroceri
a será 
original , construída em aço , O compartimento do 
motorista 
deverá ser fornecido com o sistema original do fabric
ante do 
chassi ou homologado pela fábrica para ar condi

 

05 

02 Ônibus escolar ; 0(zero )km ; ano /modelo 2020 /20
20 ; cor 
branca ; adaptado    para o transporte    de alunos
 da rede 

municipal de ensino (zona rural até zona urbana ); d
e acordo 
com as normas do CTB em especial a resolução CON
TRAN 
316/09; capacidade de 44 passageiros, sistema de T
V visível 
para todos com Kit Multimídia ; porta lado direi

 

01 
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 guamição; ELEVADOR PARA ACESSIBILIDADE D
E 
CADEIRANTES, poltrona para motorista com desloca
mento 
lateral; cinto de segurança abdominal para todas as p
oltronas; 
tomada de ar no teto com saída de emergência acopla
da; vidro 
vigia na traseira; iluminação interna; motor die
sel com 

potência de 180 cv; injeção eletrônica; mínimo 5 
machas a 
frente e 01 a ré; Câmera de macha ré com tela LCD no
 painel; 
Sirene de macha ré; Transmissão das machas/
mecânica; 
direção hidráulica tacógrafo original de fábrica freio a 
ar com 
ABS, suspensão dianteira e traseira com mola parab
ólica ou 
trapezoidais e amortecedores telescópicos, PTB mínimo
 de 15 

toneladas, tanque com capacidade mínima de 1
50 litros, 
Equipado    com    todos    os    equipamentos    de    s
érie    não 
especificados e exigidos pelo CONTRAN; A estrut
ura da 
cabine e da carroceria será original, construída em
 aço, O 
compartimento do motorista deverá ser fornecido
 com o 

sistema original do fabricante do chassi ou homologa

do pela 
fábrica , ventilação, aquecedor e desembaçador
 Para o 
compartimento dos passageiros deverá ser fornecido 
original 
do fabricante do chassi ou homologado pela fa
brica um 
sistema de ar condicionado, com aquecimento e v
entilação 

tipo exaustão lateral; Piso deverá ser resistente 

a tráfego 
pesado, revestido com material em cor clara,
 de alta 
resistência, lavável, impermeável, antiderrapante
 mesmo 
quando molhado O veículo deverá ser entregue em
placado, 
com placa oficial na cor AMARELA COM FAI
XAS 

 

 

03 

Veículo tipo passeio, 0 km, ano de fabricação 2020/20
20, 05 
lugares , incluso o motorista , 04 (portas ), motoriza
ção :1.0; 
combustível: etanol/gasolina, potência máxima (cv)7
3,0 (G)/ 
75 ,0(E ); pintura    sólida (branco ); equipado    c
om : ar - 
condicionado , direção hidráulica , vidros elétricos dian
teiros , 

travas elétricas e transmissão Manual de 5 (cinco ) 

marchas 
para frente 1(uma)ré. 

 

05 

 

04 

 

Aquisição de veículo pick-up 

pequena, 0 km, 2020/2020, 
04 portas ,04 lugares , combustivel alcool /gasolina , m
otor 1.4, 
cambio manual, cor branca, airbag duplo, ar condiciona
do 
computador de bordo, direção hidraulica , com sistema
 de som 
AM /FM , Stéreo , MP 3 Player , viva voz atraves do sit
ema de 
som bluetooth , controle de tração e estabilidade 
   e capota 
maritima. 

 

02 
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05 

Aquisição     de     uma     moto,     2019/2019,     tipo
:     OHC, 
Monocilíndrico, 4 tempos, arrefecido a ar, 
 

Cilindrada: 162,7 cc, Potência Máxima: 14,9 cv a 8.000
 rpm 
(Gasolina) / 15,1 cv a 8.000 rpm (Etanol), Torque 
Máximo: 
1,40 kgf.m a 6.000 rpm (Gasolina) / 1,54 kgf.m a 6.0
00 rpm 
(Etanol) Transmissão: 5 velocidades, Sistema de
 Partida: 

Elétrico, Diâmetro x Curso: 57,3 x 63,0 mm Rel

ação de 
Compressão: 9,5:1, Sistema Alimentação: Injeção Ele
trônica 
PGM-
FI,    Combustível:    Gasolina    e/ou    Etanol,    Igniçã
o: 
Eletrônica, Bateria: 12V -
 4 Ah, Farol: 35/35W, Tanque de 
Combustível:    16,1    litros,    Óleo    do    Motor:    1,
2    litro, 

Comprimento x Largura x Altura: 2038 x 754 x 10

85 mm, 
Distância entre eixos: 1315 mm, Distância mínima 
do solo: 
170 mm, Altura do assento: 790 mm, Peso Seco:
 119 kg, 
Tipo: Diamond Frame, Suspensão Dianteira/Curso:
 Garfo 
telescópico / 135 mm, Suspensão Traseira/Cur
so: Dois 

amortecedores / 106 mm, Freio Dianteiro/Diâmetro: A 

disco / 
240 mm, Freio Traseiro/Diâmetro: A tambor / 130 mm
, Pneu 
Dianteiro: 80/100 – 18, Pneu Traseiro: 90/90 - 18 
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Pregão n.º 004/2020 
Processo Administrativo nº 0104/2020 

  

 
ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

Ao  

 Município de Murici dos Portelas-PI 
 

 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL nº 004/2020 

 

Prezados Senhores: 
 

Declaramos, sob as penas da Lei, conhecer e aceitar as condições constantes deste 
Pregão e seus anexos, e que atendemos plenamente aos requisitos necessários para 
habilitação.  

 
-------------- (----), ------ de ---------------------- de 2020. 

 

 
(assinatura) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 
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Pregão n.º 004/2020 
Processo Administrativo nº 0104/2020 

 

  

ANEXO III 

 
 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 
 
 

Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da proponente), 
interessada em participar do PREGÃO PRESENCIAL nº 004/2020, do Município de Murici dos 
Portelas-PI, declaro, sob as penas da Lei que, nos termos do inciso V do art. 27 da Lei no 

8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, a 
(razão social da proponente) encontra-se em situação regular perante o Ministério do 

Trabalho no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da 
Constituição Federal.  

 

-------------- (----), ------ de ---------------------- de 2020. 
 

 
(assinatura) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 

 
 

 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v
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Pregão n.º 004/2020 

Processo Administrativo nº 0104/2020 

 

 

 
ANEXO IV 

PREGÃO PRESENCIAL N.º ___/2020 
ATA DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2020 

 

O MUNICÍPIO DE MURICI DOS PORTELAS(PI), com sede administrativa na Avenida Lira 
Portela, 194, Centro, Cep.: 64.175-000, portador do CNPJ/MF n.º 01.612.596/0001-43, 

através do Pregoeiro designado pela Portaria n.º 005/2015, de 13 de fevereiro de 2015, do 
Prefeito Municipal, nos termos da Lei n.º 8.666/93 (com a redação dada pelas Leis nº. 
8.883, de 08 de junho de 1.994 e n.º 9.648, de 27 de maio de 1.998), e da Lei Federal n.º 

10.520/2002, de 17/07/2002, com as devidas alterações e Lei Complementar n.º 123 de 
14/12/2011, Decreto nº 104 de 08 de Janeiro de 2015 e demais legislações pertinentes, 

resolve registrar preços, conforme atos processuais organizados, vinculada ao PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 004/2020 devidamente adjudicado e homologado, PARA O REGISTRO DE 
PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 

FORNECIMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES DE INTERESSE DAS DIVERSAS 
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE MURICI DOS PORTELAS(PI), a serem registrados 

em Ata com força de contrato que ficará disponível para futuras aquisições pela Secretaria 
de Administração do Município de Murici dos Portelas(PI) a serem suportados com recursos 
do Município, como garantia para funcionamento de atividades meio ou de natureza 

provisória. Fica para fins de garantia dos direitos e obrigações entre as partes, firmada esta 
ATA que tem por objetivo o registro de preços para aquisição de bens de natureza comum. 
Tudo com base nas negociações registradas nas Planilhas registradas na sessão realizada 

na data supra, devendo-se observar quanto ao atendimento e posterior fornecimento, as 
seguintes cláusulas e condições: 

1. DO OBJETO: 

20.1 O objeto desta Ata é o registro dos preços resultantes das negociações oriundas do 
Pregão Presencial supra nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei federal nº 8666/93, com 

objetivo de disponibilizar para a Prefeitura Municipal de Murici dos Portelas/PI preços sob a 
forma de CREDENCIAMENTO DE TODOS OS HABILITADOS para posterior e oportuno 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES DE 
INTERESSE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE MURICI DOS 

PORTELAS(PI), a serem registrados em Ata com força de contrato que ficará disponível 
para futuras aquisições pela Secretaria de Administração do Município de Murici dos 
Portelas(PI) para a CONTRATANTE, sendo obrigação, o controle sobre o fornecimento do 

objeto, mantendo a equipe gerenciadora desta devidamente informada sobre possíveis 
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irregularidades, conflitos ou prática de atos que possam contrariar as disposições desta 
ATA. 

Os materiais similares AOS REGISTROS FORMULADOS NO EXTRATO PARCIAL COMO PARTE 

INTEGRANTE DESTA ATA DE REGISTRO GERAL poderão ser renegociados com as empresas 
que tiveram seus preços registrados no SRP de Murici dos Portelas/PI, asseguradas que 
ficam as vantagens para a contratante, das reais necessidades no ato da contratação 

enfrentadas, motivo que deve ser justificado no processo administrativo que vincula o ato, 
sempre tomando por base, o preço registrado e as condições reais de mercado, calculados 

os valores adicionais proporcionalmente aos preços registrados e em perfeita conformidade 
com o mercado local e nacional, observando-se também o seguinte: 

1.1- Registro de Preços para atender a CONTRATANTE conforme relacionados no 

respectivo Anexo que passa a integrar este texto como se nele transcrito, observadas as 
exigências e detalhamento das ações, bem como estimativas médias de consumo a serem 

demandadas pela CONTRATANTE. 

1.1.1- A aquisição do objeto motivo desta licitação será solicitada diretamente ao 
Sistema de Registro de Preço, ficando estabelecido que é obrigação da empresa 

fornecer o objeto sem a cobrança de encargos adicionais além dos cotados na 
proposta e previstos no edital, alugueis ou ônus, de qualquer natureza, conforme a 
disposição dos  itens e ainda indicações constantes das relações do anexo do 

respectivo edital. 

1.2- O material deverá ser fornecido, após solicitação formal gerenciada pela PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MURICI DOS PORTELAS, no local e endereço fornecido pela unidade 
Contratante, sempre através da unidade gerenciadora.  

1.3- Desde a data da assinatura desta Ata de Registro de Preços, a(s) detentora(s) se 

obriga(m) a adotar todas e quaisquer providências que forem necessárias para assegurar a 
satisfatória prestação do contrato objeto desta Ata. 

1.4 – A CONTRATANTE não se obriga a firmar as contratações que poderão advir do 
Registro de Preços que não seja do seu interesse imediato, obrigando-se, contudo a utilizar 
o registro na forma do seu Decreto gerenciador desde que haja preços registrados para o 

objeto demandado, ficando-lhe obrigada, no entanto, a atender o limite máximo dos preços 
registrados para os objetos, podendo cobrar a responsabilidade direta de contratações 

feitas em valores superiores aos registros efetivados, seja por qualquer órgão ou setor da 
Prefeitura que deixe de observar o registro, respeitada a legislação relativa às licitações, 
assegurado sempre a possibilidade de renegociado de acordo com as quantidades 

demandadas. 

2. DA ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO DO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS DO MUNICÍPIO. 

2.1. A Administração repassará à equipe de gerenciamento a responsabilidade direta sobre 
as atividades, devendo as funções ser exercidas pela equipe que integra a Comissão de 

Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Murici dos Portelas/PI a qual deverá ser 
assistida por uma Assessoria Jurídica a dirimir conflitos ou omissões. 

2.2. Poderá, ainda, a CONTRATANTE contratar empresa ou profissional para prestar 

Consultoria Especializada na área das Licitações e Contratações ou a outra pessoa indicada 
para gerenciar o Sistema no que tange a possibilidade de qualificação, melhoria do controle 

e do atendimento que deverá seguir os princípios da eficiência, eficácia, transparência e 
celeridade. 

2.3. Fica estabelecido por esta Ata que os atendimentos por parte da equipe de 

gerenciamento deverão ocorrer no prazo máximo de três dias contados do recebimento do 
processo pelo setor. 
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3. DA SOLICITAÇÃO E DO FORNECIMENTO DO MATERIAL: 

3.1 – A Administração (órgão, ente ou unidade) deverá emitir Ordens de Fornecimento 
(OF), ou instrumento equivalente, contendo quantidade, quando for o caso, discriminação 

do material, preço unitário e total, prazos para atendimento, dirigidos ao detentor da Ata 
(empresa com preços registrados),  

3.2 – Na OF ou documento equivalente, ou mesmo no próprio processo deverá está 

declarado a Dotação Orçamentária que suportará a despesa, contendo pelo menos a Fonte, 
a Classificação Funcional e o Elemento de Despesa. 

3.3- Do Fornecimento do Objeto: De posse dos documentos acima,e assinatura da Ata de 
Registro de Preço, em condição opcional da Nota de Empenho, o detentor da Ata, nos 
prazos estabelecidos no Edital, prestará o requisitado no prazo de 02 (dois) dias, após a 

solicitação da Prefeitura Municipal de Murici dos Portelas. 

4. DO PREÇO, DETALHAMENTO DO FORNECIMENTO E OUTRAS EXIGÊNCIAS: 

4.1. Os preços ofertados encontram-se enunciados e publicados nos Extratos Parciais que 
passam a integrar esta ata de Registro de Preços. 

5. DO FORNECIMENTO DO OBJETO: 

5.1. O fornecimento do objeto deverá estar em conformidade com o detalhamento 
constantes do respectivo anexo do edital. 

6. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: 

6.1- A Ata Registro de Preços, ora firmada entre a CONTRATANTE, representada pelos 
titulares das Secretarias gestoras, e a(s) Detentora(s), terá validade de 12 (doze) meses, 

incluídas eventuais prorrogações.  

6.2- A CONTRATANTE, no atendimento do interesse público, fica assegurado o direito de 
exigir que a detentora, conforme o caso prossiga na execução do ajuste, pelo período de 

até 90 (noventa) dias, a fim de evitar brusca interrupção no fornecimento, caso esta Ata 
com força de contrato não seja prorrogada, na forma do subitem acima. 

7. LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO OU FORNECIMENTO DO OBJETO: 
7.1- A empresa vencedora deverá fornecer o objeto requisitado de forma imediata, após 
a solicitação da Prefeitura Municipal de Murici dos Portelas, a contar da assinatura 

da Ata de Registro de Preço e recebimento da Nota de Empenho. 

8. DO PAGAMENTO DO FORNECIMENTO DO OBJETO: 

8.1. O pagamento será feito por crédito em conta corrente no Banco do Brasil – BB, ou 
outra instituição financeira que a contratada indicar, até o 30º (trigésimo) dia a contar da 
data em que for atestado o fornecimento definitivo pela CONTRATANTE mediante 

apresentação das respectivas notas fiscais ou nota fiscal-fatura, ou após a sua 
representação, sanadas as irregularidades constatadas. 

8.2. – Para efeito de pagamento, quando solicitado como forma de controlar a execução, a 

Contratada deverá apresentar a CONTRATANTE, os documentos abaixo relacionados, 
quando for o caso e dependendo da atividade a ser exercida: 

       a) – Certidão Negativa de Débitos – CND emitida pelo INSS – Instituto Nacional de 
Seguridade Social, devidamente atualizada; 

        b) – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado.  

        c) – Certidão de Regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal. 
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       d) – Apresentação do DANFOP, conforme previsto no art. 10º e seguintes da Lei 
Estadual nº 5.859 de 1º de julho de 2009. 

8.3. – Nenhum pagamento será efetuado à Licitante enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando 
for o caso). 

8.4. – Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte 
procedimento: 

    a) – A multa será descontada no valor total do respectivo contrato; e 

   b) - Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo fornecimento do material, 
responderá o contratado pela diferença a qual será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente. 

9. DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO: 

9.1. Os pedidos de liberação serão efetuados pela CONTRATANTE, por seus órgãos e 
unidades, responsável pela emissão de empenho, após liberação da equipe gerenciadora 

que deverá funcionar junto a Central de Licitações e Contratos Administrativos, responsável 
pela agilidade e encaminhamentos dos pedidos, bem como seu pronto atendimento. 

10. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO: 

10.1. Durante o prazo de validade do registro, as empresas detentoras poderão ser 
convidadas a firmar contratações mediante autorização da CONTRATANTE, observadas as 

condições fixadas neste instrumento, no Edital e as determinações contidas na legislação 
pertinente. 

10.2. O contrato para fornecimento do objeto poderá ser representado pela Ordem de 

Fornecimento, Nota de Empenho, ou instrumento equivalente, sendo a sua celebração 
formalizada pelo recebimento ou retirada pela detentora da Ata de Registro de Preços, 

podendo ainda a Administração quando julgar conveniente, especialmente quando diante 
da necessidade de garantir os direitos e obrigações futuros, firmar contrato individual que 
possa resguardar no que tange às necessidades impostas para àquele contrato as partes 

em ajuste. 

10.3. Aplica-se aos contratos decorrentes de registro de preços o disposto no Capítulo III, 

da Lei Federal n.º 8.666/93, com suas respectivas alterações posteriores, no que couber. 

11. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO: 

11. Cada objeto a ser fornecido deverá ser autorizado pelo titular da CONTRATANTE, 

depois de requeridos por seu órgão; 

11.2.  As empresas detentoras de preços registrados se obriga(m) a manter, durante o 
prazo de vigência do Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas na 

licitação;  

11.3. Será de responsabilidade do contratado que tiver seus preços registrados, o ônus 

resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas em decorrência de danos 
ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou prepostos, obrigando-se ainda 
por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser 

atribuídas por força de lei, relacionados com o cumprimento do presente edital e com as 
obrigações assumidas na ata de registro de preços. 

12. DAS PENALIDADES: 

12.1 - A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de registro de preços, 
aceitar ou retirar a Ordem de Fornecimento ou nota de empenho, dentro do prazo 
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estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-a as penalidades legal estabelecidas. 
12.2 No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, 

a CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as 
seguintes sanções: 

12.2.1- Advertência como ato meramente preventivo; 

12.2.2 - Multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso e por ocorrência de 
fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste Edital, até o máximo de 

10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

12.2.3 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no 

caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 
(quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 

 12.2.4 - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração Publica Municipal, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

12.3 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a licitante ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e 

depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

12.4 - As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos 

pagamentos devidos pela CONTRATANTE ou cobradas diretamente da empresa, amigável 
ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções 
previstas neste tópico. 

12.5 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa por parte do adjudicatário, na forma da Lei, o que deverá correr em autos 

apartados. 

13 – DOS PRAZOS, DO LOCAL DE ENTREGA E/OU EXECUÇÃO E DAS CONDIÇÕES 
DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

13.1 – Os objetos deverão ser entregues de acordo com as necessidades da 
CONTRATANTE, no local e horário que a mesma demandar. 

13.2 – A autorização de fornecimento do objeto será de inteira responsabilidade e iniciativa da 
CONTRATANTE, cabendo a mesma todos os atos burocráticos indispensáveis a uma regular 
administração, em comum acordo com os vencedores, preservados os direitos dos 

classificáveis disponíveis à posterior renegociação, formalizando o chamamento por intermédio 
de Nota de Empenho ou simples Ordem de Fornecimento quando o fornecimento ocorrer de 
uma só vez e não houver obrigações futuras ou, ainda, poderá ser demandada por Nota de 

Empenho e Carta-Contrato individual nas hipóteses que se fizerem necessárias inclusão de 
cláusulas que possam resguardar direitos e obrigações futuras seja para o contratante, seja 

para o contratado. 
13.3 A empresa vencedora deverá fornecer o objeto requisitado de forma imediata, após 
a solicitação da Prefeitura Municipal de Murici dos Portelas, a contar da assinatura 

da Ata de Registro de Preço e recebimento da Nota de Empenho. 

13.4 – O fornecimento de PNEUS, objeto desta licitação, deverá ser feito no local 

designado pela contratante e/ou local pela contratante, correndo por conta da Contratada 
e/ou contratante as despesas de transportes e outras conforme previstas no edital e por 
conta do contratado todas as despesas de seguro obrigatório, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários decorrentes e/ou substituições indicadas pela equipe ou 
pessoa designada para fiscalização e recebimento do objeto da licitação. 
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13.5 – O objeto desta licitação será recebido provisoriamente, caso se constate real 
necessidade de avaliação das atividades, no local e endereço indicados no subitem anterior, 
para verificação da conformidade do objeto com as condições e exigências do edital, 

conforme dispõe o inciso I e II do art. 73 da Lei 8.666/93. 

13.6 – Por ocasião do recebimento do objeto e/ou atesto, a Contratada deverá descrever no 
comprovante respectivo, a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro 

Geral (RG) ou outro documento de identificação oficial do servidor da CONTRATANTE 
responsável pela verificação do fornecimento do material. 

13.7 – Constatadas irregularidades no objeto contratual, a CONTRATANTE poderá: 

             a) - Se disser respeito à forma de fornecimento, rejeitá-lo no todo ou em parte, 
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis; 

      a.1) Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com 

a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

               b) Se disser respeito à irregularidade comprovada no fornecimento, determinar sua 

correção ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

      b.1)- Na hipótese da necessidade de substituição do objeto, a Contratada deverá 
fazê-la em conformidade com a indicação da CONTRATANTE, no prazo máximo 

de até 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 

         c) - Outro prazo poderá ser acordado, desde que não restem prejuízos para a 
Administração contratante. 

13.8 – O fornecimento dar-se-á conforme a necessidade do órgão CONTRATANTE 

verificando o atendimento integral das exigências inicialmente contratadas, mediante Termo 
de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável ou equipe 

designada. 

14. READEQUAÇÃO (REVISÃO) DE PREÇOS, ATUALIZAÇÃO E REAJUSTE: 

14.1 Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do Registro, 

admitida à revisão quando houver desequilíbrio de equação econômico-financeiro posterior 
à formatação da Ata, nos termos da legislação que rege a matéria, decorrente de fato 

superveniente devidamente justificado e comprovado; 

14.2- Durante o período de 12 (doze) meses os preços registrados não serão reajustados, 
após esse período deverá ser obedecido o índice IGP-M publicado pela Fundação Getúlio 

Vargas – FGV, ressalvados, entretanto, a possibilidade de atualização dos preços em 
asseguradas as correções entre a data do adimplemento e o efetivo pagamento. 

14.3 - Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 

do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos materiais, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato na hipótese 

de sobreviverem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando alteração econômica extraordinária e 

extracontratual, poderá ocorrer a repactuação do valor contratado e/ou registrado. 

14.4 - Durante a vigência da Ata, os preços registrados deverão permanecer compatíveis 

com os preços de mercado. Independente de provocação da CONTRATANTE, no caso de 
redução nos preços de mercado, ainda que temporária, a detentora obriga-se a comunicar a 
PMP/PI o novo preço que substituirá imediatamente o então preço registrado, podendo esta 

agir de ofício caso a contratada não se pronuncie. 
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14.5 - Caso a detentora venha a se locupletar com a redução efetiva e comprovada de 
preços de mercado não repassada à Administração, ficará obrigada a restituir do que tinha 
recebido indevidamente, conforme provocar a contratante. 

15 - RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

            15.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, nas hipóteses adiante descritas. 

     15.1.1- Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 

         a) - a detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 

        b) - a detentora não formalizar contrato individual decorrente do Registro de Preços 

ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a Administração 
não aceitar sua justificativa. 

        c) - a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do 

Registro de Preços; 

        d) - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente 

deste instrumento de registro; 

        e) - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado e 
a detentora não aceitar sua redução; 

        f) - por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela 
Administração; 

       g) - sempre que ficar constatado que a detentora perdeu qualquer das condições de 

habilitação e/ou qualificação exigidas na licitação. 

15.2 -a comunicação de cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 

anterior, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento à 
Detentora, juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços. No 
caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será 

feita por publicação no DOM, pelo menos por uma vez, considerando-se cancelado o preço 
registrado dez dias após a publicação. 

15.3 – Fica estabelecido que a detentora da ata deva comunicar imediatamente a 
CONTRATANTE através do órgão gerenciador qualquer alteração ocorrida no endereço, 
telefone, conta bancária e outras julgáveis necessárias para o recebimento de 

correspondência e outros documentos. 

15.4- Pela DETENTORA, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 

impossibilitada de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços, sem prejuízos das 
sanções cabíveis. 

15.4.1- A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado deverá ser 

formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a 
aplicação das penalidades previstas na cláusula 7, caso não aceitas as razões do 
pedido. 

15.4.2- A rescisão ou suspensão do fornecimento do objeto com fundamento no artigo 78, 
inciso XV (por fato da contratante), da Lei nº 8666/93 deverá ser notificada 

expressamente a contratante, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias. 

15.4.3- A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais licitantes 
classificadas, para assumirem o fornecimento do objeto registrados na Ata de 

Registro de Preços, desde que concordem com a prestação nas mesmas condições 
propostas pela(s) detentora(s). 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

16.1- O compromisso do fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da 
nota de empenho, carta-contrato ou instrumento equivalente, decorrente da Ata de Registro 

de Preços. 
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16.2-A CONTRATANTE pode cancelar a qualquer momento o Registro de Preço, desde que 
julgue conveniente ou oportuno, sem que tal decisão caiba recurso de sua detentora ou 
qualquer indenização por parte da Prefeitura Municipal de Murici dos Portelas, conforme 

dispõe o Decreto Municipal. 

16.3- Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei nº 8.666/93, têm 
caráter orientativo (preço máximo), podendo a Administração realizar outra pesquisa 

quando do ato da contratação, podendo tomar por base preços de outros registros 
publicados na imprensa local ou nacional, devendo nesse caso constar do respectivo 

processo de pagamento. 

16.4- Os pedidos às detentoras da Ata deverão ser efetuados através de ORDEM DE 
FORNECIMENTO e/ou NOTA DE EMPENHO, protocolizados ou enviados através de “fac-

símile” ou outra forma semelhante, deles constando: data, valor unitário e quantidades, 
local para entrega, carimbo e assinatura do responsável da unidade requisitante, e, ainda, 

data, hora e identificação de quem os entregou e recebeu, juntando-se sua cópia nos 
processos de requisição e liquidação.  

16.5- A detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da 

Ata de Registro de Preços, e demais acréscimos necessários conforme disposição legal, 
submetendo-se sempre a possibilidade de ser convidada para retomada da negociação em 
decorrência das quantidades demandadas ou quando o comportamento do mercado 

demonstrar inflação ou mesmo deflação. 

16.6- Caso o fornecimento do objeto não corresponda às exigências formuladas, incluídas 

as desta Ata, serão rescindidos sem comunicação formal, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no edital e nesta Ata. 

16.7- O preço a ser pago pela Prefeitura Municipal de Murici dos Portelas será o vigente na 

data em que o pedido for entregue à detentora da Ata do S.R.P., independentemente da 
data de fornecimento do objeto ou de autorização de readequação através da 

CONTRATANTE, nesse intervalo de tempo. 

16.8- Na hipótese da detentora da Ata de Registro de Preços se negar a receber o pedido, 
este deverá ser enviado pelo Correio, via AR ou sob registro, considerando-se como 

efetivamente recebido na data 24 (vinte e quatro horas) da data da postagem, para todos 
os efeitos legais. 

16.9- A detentora da Ata de Registro de Preços deverá comunicar a CONTRATANTE, toda 
e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização. 

16.10- As alterações contratuais obedecerão à Lei nº 8666/93, com alterações introduzidas 

pela Lei nº 8883/94 ou legislação que as vierem a substituir. 

16.11- Ao detentor da Ata cabe assegurar o fornecimento do objeto conforme definido na 
sua proposta e aceito pelo pregoeiro, sem prejuízo de todas as disposições previstas no 

Código do Consumidor. 

16.12- Os pontos omissos ou não previstos nesta Ata deverão ser decididos pela equipe 

gerenciadora do Sistema, submetidos ao Conselho Gestor e, em ato de controle definitivo 
ao Ordenador da Despesa, sempre sob anuência da CONTRATANTE. 

   16.13- Para solucionar quaisquer questões oriundas desta Ata com força de Contrato como 

instrumento que gerencia os preços registrados no Sistema Municipal, é competente, por 
força de lei, o Foro da Cidade de Murici dos Portelas/PI, observadas as disposições 

constantes do § 6º do artigo 32 da Lei nº 8666/93. 
16.14 - Poderá a CONTRATANTE, autorizar instrução de procedimento destinado ao uso 
do SRP/PMP/PI por potenciais Caronas, através da abertura do competente Processo 

Administrativo, o qual deverá conter opinião e Termo de Cooperação, organizado 
cronologicamente em autos individuais e apartados do processo que vincula a referida 
autorização. 
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16.15 - Todas as garantias e privilégios definidos no Edital, com base na Lei 123/2006 
estarão resguardados por esta Ata de Registro como se nela transcritas para todos os 
efeitos legais e administrativos. 

16.16 - Integra esta Ata o Extrato Parcial como se nela transcrito e naquele, esta Ata de 
Registro, para fins de publicação na imprensa oficial, representada pela obrigação de 
divulgar apenas no DOM apenas do Extrato Parcial que desde já passa esta Ata a integrá-lo 

como ali transcrita para todos os fins de direito. 

    Murici dos Portelas /PI, xx de xxxxx de 2020. 
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Pregão n.º 004/2020 
Processo Administrativo nº 0104/2020 

 

ANEXO V 
 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº ___/2020 DE 
FORNECIMENTO DE XXXXXXXXXXX, 

QUE CELEBRAM ENTRE SI A EMPRESA 
_______________________ E O 
MUNICÍPIO DE MURICI DOS 

PORTELAS(PI). 
  

Contrato de Prestação que celebram entre si o MUNICÍPIO DE MURICI DOS 
PORTELAS(PI), inscrito no CNPJ: 01.612.596/0001-43, localizada na Av. Lira Portela n. 
194, centro – de Murici dos Portelas(PI), neste ato representado pelo Prefeito Municipal 

RICARDO DO NASCIMENTO MARTINS SALES, brasileiro, casado, médico, residente e 
domiciliado em Murici dos Portela – PI, doravante denominado Contratante, e de outro a 
empresa _____________________, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º ________________, com 

sede na Rua _________________, nº _____, bairro ___________, cidade de 
_____________/, neste ato representada pelo senhor _________________, inscrito no CPF 

sob n.º _____________________, cédula de identidade n.º _________________, 
doravante denominada Contratada, têm, entre si justo, avençado e celebram, por força do 
presente instrumento, examinado pela Assessoria Jurídica, conforme disposto no parágrafo 

único, art. 38 da Lei 8.666, de 21.06.93, alterada pelas leis nº. 8.883/94 e nº 9.648/98, de 
conformidade com o art. 54 da Lei 8.666/93, o presente Contrato nos termos do Pregão nº 

004/2020-PMMP.  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: Constitui objeto do presente Contrato, a 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme especificações e quantitativos 

descritos no anexo I do edital de licitação N.º 004/2020 – PMMP.  
PARAGRÁFO PRIMEIRO – ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES – A CONTRATADA obriga-
se a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários no quantitativo dos produtos no montante de ate 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial do contrato.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR – O fornecimento dos 
produtos/serviços obedecerá aos estipulados neste contrato, bem como às disposições 
constantes dos documentos adiante enumerados, que integram o processo licitatório nº 

004/2020 que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar 
deste contrato, no que, não o contraírem: Edital de Pregão nº 004/2020-PMMP; Proposta e 

documentos que o acompanham, firmados pela Contratada.  
PARÁGRAFO TERCEIRO – LICITAÇÃO – O fornecimento dos produtos/serviços ora 
adquiridos foram objeto de licitação, de acordo com o disposto no Capitulo II, da Lei nº 

8.666/93, conforme Edital de Pregão nº 004/2020.  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA – O presente contrato vigorará a partir da 

assinatura por um ano, e abrangerá todo o período de fornecimento dos produtos, até a 
suas quitações totais, previstas na proposta.  
CLÁUSULA TERCEIRA – ENTREGA DOS PRODUTOS/INICIO DOS SERVIÇOS – As 

entregas/inicio dos serviços deverão ser efetuadas tanto no estabelecimento da empresa 
contratada quanto em, local a ser determinado pela Prefeitura, em até 03 (três) dias após 
recebimento das Autorizações de Fornecimento. A Proponente adjudicada deverá fornecer 

os produtos conforme estabelecido na Autorização de Fornecimento  
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CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE – A Contratante obriga-se a 
facilitar à contratada o acesso ao local de entrega dos produtos, bem como a prestar os 
esclarecimentos que se fizerem necessários.  

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – A contratada se compromete 
a:  
1. Cumprir todas as disposições constantes do Pregão Presencial Nº. 004/2020- PMMP e 

seus Anexos;  
2. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais resultantes da adjudicação de cada 

fornecimento desta Licitação;  
3. Manter durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, as condições de 
habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação;  

4. Fornecer e arcar com as despesas relativas ao transporte dos produtos, até os locais 
designados para a entrega, caso haja necessidade;  

5. Entregar os produtos dentro dos prazos estabelecidos no Edital;  
CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO – A contratante pagará à contratada, pelo fornecimento 
dos serviços, a importância total de R$.................(.................).  

PARÁGRAFO ÚNICO – O valor acordado será fixo e irreajustável durante a vigência do 
presente contrato.  
CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – A despesa com a execução do 

presente contrato correrá do Orçamento do Município de Murici dos Portelas(PI), para o 
exercício de 2020, FONTE DE RECURSO: XXXXXXX, ELEMENTO DE DESPESA: XXXXXXXX.  

PARÁGRAFO ÚNICO – NOTA DE EMPENHO – Será emitida a Nota de Empenho, à conta 
da dotação orçamentária especificada nesta Cláusula Sétima, para atender às despesas 
inerentes à execução do presente contrato, durante o exercício de 2020 e poderão ser 

emitidas no próximo exercício as Notas de Empenho necessárias para atender às despesas 
correspondentes.  

CLÁUSULA OITAVA – PAGAMENTO – Os pagamentos serão feitos em 30 (trinta) dias 
após o fornecimento, contados da data de apresentação da fatura correspondente, que 
deverá ser extraída em nome da Prefeitura Municipal de Murici dos Portelas(PI).  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto 
estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude 

de penalidade ou inadimplemento contratual.  
CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO – A entrega dos produtos/serviços pela contratada 
vencedora será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 

representante da Administração Municipal, com atribuições específicas, devidamente 
designado pela CONTRATANTE.  
PARÁGRAFO ÚNICO – RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA – Cabe à contratada 

atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato, 
sem que disso decorra qualquer ônus para a contratante, não implicando a atividade da 

fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica co-
responsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos.  

CLÁUSULA DÉCIMA – PENALIDADE – Pela inexecução total ou parcial do objeto deste 
contrato, erro, imperfeição ou mora na execução, inadimplemento e não veracidade de 

informações, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a contratada, 
segundo a extensão da falta, as penalidades previstas no Art. 87 da Lei nº 8.666/93, 
alterada pela Lei nº 8883/94. Fica ainda sujeita as penalidades previstas nos incisos III e IV 

do Art. 87, da receita Lei, a critério da Administração, caso se verificar a prática dos atos 
ilícitos previstos no Art. 88 do mesmo diploma legal.  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – MULTA – As multas que porventura vierem a ser aplicadas, 

serão nos percentuais e pelos motivos abaixo indicados:  
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1. Pelo descumprimento do instrumento convocatório, que será aplicada quando a 
contratada incorrer, dentre outras, em uma das situações a seguir indicadas, no percentual 
de até 10% (dez por cento), calculado sobre o valor da obrigação assumida:  

2. Recusar-se, injustamente, a aceitar ou assinar o instrumento Contratual ou documento 
de valor jurídico equiparado;  
3. Recusar-se a honrar a proposta apresentada, dentro do prazo estipulado no instrumento 

convocatório.  
4. Pelo atraso na entrega, em relação ao prazo estipulado, a contratada, estará sujeita à 

multa de mora calculada à razão de 1% (um por cento) ao dia, calculado sobre o valor da 
obrigação não cumprida;  
5. Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no contrato e não abrangida pelas 

alíneas anteriores, a contratada estará sujeita à multa de mora à razão de 1% (um por 
cento) ao dia, calculado sobre o valor da obrigação não cumprida;  

6. Pela recusa em efetuar a entrega dos produtos, caracterizada pelo decurso de 15 
(quinze) dias, que se seguirem ao término do prazo estipulado, a adjudicatária ficará sujeita 
a multa compensatória de 50% (cinqüenta por cento) do valor dos produtos não entregues, 

independente de rescisão contratual;  
7. Pela demora em retirar o produto rejeitado, computada em dias, a contar do 3º (terceiro) 
dia da data da notificação da rejeição, a adjudicatária ficará sujeita a multa de 1% (um por 

cento) do valor do produto recusado;  
8. Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no contrato e não abrangida pelas 

alíneas anteriores, a adjudicatária ficará sujeita à multa moratória de 1% (um por cento) do 
valor do contrato, para cada evento.  
PARÁGRAFO SEGUNDO – As multas acima previstas, são independentes entre si, 

podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, e serão calculadas sobre o valor da 
Nota de Empenho, devidamente atualizada a preços de mercado.  

PARÁGRAFO TERCEIRO – O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido ao Tesouro 
Municipal, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a 
administração descontar o seu valor da Nota Fiscal ou Documento de Cobrança, por ocasião 

do seu pagamento, ou cobrá-las judicialmente, segundo a Lei nº 6.380/80, com os encargos 
correspondentes.  

PARÁGRAFO QUARTO – RECURSOS – Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso à 
Secretaria de Administração, deste município, no que couber, previsto no Artigo 109, da Lei 
nº 8.666/93.  

PARÁGRAFO QUINTO – OUTRAS PENALIDADES  
Em função da natureza da infração, a contratante poderá aplicar a contratada as penas de 
suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração Pública: 

a) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a licitante ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e 

depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

c) A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa por parte do adjudicatário, na forma da Lei, o que deverá correr em autos 

apartados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO – O inadimplemento das cláusulas e 

condições estabelecidas neste contrato, por parte da contratada, assegurará a contratante, 
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nos termos da Seção V, do Capítulo III, da Lei nº 8.666/93, o direito de dá-lo por 
rescindido, mediante notificação através do ofício entregue diretamente ou por via postal, 
com prova de recebimento. Fica a critério do Secretário de Administração, AUTORIDADE 

superior, declarar rescindido o contrato, nos termos desta cláusula, ou aplicar a multa de 
que trata a cláusula anterior.  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – RESCISÃO DE PLENO DIREITO – Ficará o presente 

contrato, rescindindo de pleno direito, independentemente de interpretação judicial ou 
extrajudicial, em qualquer dos seguintes casos:  

a) Falência ou liquidação da contratada;  
b) Incorporação da contratada a outra firma ou empresa, ou ainda fusão da mesma com 
outra empresa, sem prévia e expressa concordância da contratante;  

c) Extinção da contratada.  
PARÁGRAFO SEGUNDO – RESCISÃO POR CONVENIÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO – 

O presente contrato poderá ainda ser rescindido, sem qualquer ônus, por conveniência 
administrativa da contratante, mediante notificação com prazo de 30 (trinta) dias, através 
de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, ficando a 

contratante desobrigada de  
pagamento à contratada de qualquer indenização por esse ato.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VALIDADE E EFICÁCIA – O presente contrato 

somente terá validade depois de aprovado pelo Prefeito Municipal de Murici dos Portelas(PI) 
e pelo Secretário de Administração e publicado no diário oficial dos Municípios do Estado do 

Piauí, em conformidade com o disposto no parágrafo primeiro, do Artigo 61, da Lei nº 
8.666/93.  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – REMESSA DE CÓPIA AO ÓRGÃO DE CONTROLE – 

A contratante remeterá ao órgão de controle local, cópia autenticada deste contrato e dos 
termos aditivos que eventualmente forem firmados no prazo de 05(cinco) dias, contados de 

sua assinatura.  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO – Para dirimir todas as questões oriundas do 
presente contrato, é competente o Juízo da Comarca de Buriti dos Lopes(PI), no qual Murici 

dos Portelas(PI) é termo. E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, 
ajustado e contratado, é lavrado o presente contrato, de acordo com o artigo 60 da Lei nº 

8.666/93, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes, 
pelas testemunhas abaixo nomeadas, dele extraindo-se as cópias necessárias para sua 
aprovação e execução. 

  
MURICI DOS PORTELAS(PI), ___ de __________ de 2020.  

PELA CONTRATANTE:  

 
MUNICÍPIO DE MURICI DOS PORTELAS(PI)  

RICARDO DO NASCIMENTO MARTINS SALES  
Prefeita Municipal  
CONTRATANTE  

 
PELA CONTRATADA:  

EMPRESA X  
REPRESENTANTE  
CPF: 000.000.000-00  

 
CONTRATADA  
 

TESTEMUNHAS:  
_____________________   _____________________  
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CPF      CPF 
RG      RG 

 

 

                                                    

 


